Contra-Razões à Apelação. Mandado de Segurança. Sentença. Carência do Direito à Ação e Arquivamento do Processo. Ausência das Provas Preconstituídas. Permissão de Uso da Área Pública. Falta dos Requisitos Legais.

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA DA FAZENDA PÚLBLICA DA COMARCA DE SALVADOR

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA de nº ...../2006, figurando como Impetrante o Sr. ...................., com fulcro na Lei nº1.533/51 e no Código de Processo Civil que regem a matéria, vem, respeitosamente, requerer à V. Exa., que se digne encaminhar as CONTRA-RAZÕES, anexas, à Câmara Cível competente do Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia, em resposta ao apelo de fls. 195/197.

Nestes Termos,

Pede Juntada e Deferimento.

Salvador 24 de março de 2008. 

Marcus Vínicius Americano da Costa 
Procurador do Município

Processo nº ......./2006 - 7ª Vara da Fazenda Pública

Comarca de Salvador 

Recurso: Apelação Cível

Recorrente: ....................

Recorrido: Município de Salvador

RAZÕES DO RECORRIDO 

EGRÉGIA CÂMARA CÍVEL:

Não há nada ou quase nada a se falar quanto ao desconexo e inconsequente apelo apresentado pelo Recorrente, cujas frágeis, confusas e fragmentárias razões já foram demasiadamente refutadas nas Informações de fls 21/31 prestadas pelo Recorrido, referendadas pelo douto parecer do Ministério Público (fls. 179/185) e pela incensurável Sentença de fls. 187/192, quando, afinal, a ilustre a quo julgou o Impetrante carecedor do direito à ação, considerando extinto o processo e, consequentemente, determinando-se o arquivamento de seus autos (cf. fl. 192).

Ora, realmente, tal decisão, não poderia ser diferente, pois, sem a exposição de provas pré-constituídas, como exige o art. 6º da Lei nº 1.533/51, portanto, inexistindo a figura do direito líquido e certo, alegado equivocadamente pelo Impetrante que sequer comprovou a permissão de uso da área pública pertencente ao Município de Salvador e o preenchimento de requisitos do seu pedido, no rastro, inclusive, de consagrada doutrina e remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores a respeito do tema, a conclusão lógica recai sobre o INDEFERIMENTO do Mandado de Segurança (artº 1º, Lei nº 1.533/51), como efetiva e acertadamente ocorreu. Vejamos, assim, um pequeno trecho da impecável Sentença proferida, pelos seus próprios fundamentos:

Compulsando os autos, constata-se que o Impetrante não trouxe aos autos provas que subsidiasse sua pretensão. Alega o Impetrante, que possui posse mansa e pacífica de imóvel público e municipal, no entanto não traz prova suficiente para atestar tal realidade, o simples fato de pagar o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) não induz peremptoriamente a existência de posse. Não faz prova, bastante, de que possui os requisitos necessários à concessão do direito de uso desta área.

Ante o exposto, o Recorrido está confiante de que Vossas Excelências, rejeitando os inconsistentes argumentos do Recorrente, NEGARÃO PROVIMENTO à Apelação, condenando-o, consequentemente, no pagamento das custas processuais, como medida de inteira JUSTIÇA.

Nestes Termos,

Pede Juntada e Deferimento.

